
Diário da República, 2.ª série — N.º 49 — 10 de Março de 2011  11431

 Anúncio n.º 3109/2011

Processo: 864/06.4TBOAZ -F

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 3032456
Insolvente: J. Santos, L.da

Administrador Insolvência: Maria José Ramos Peres dos Reis
A Dr.ª Conceição Bravo, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 

são os credores e o insolvente J. Santos, L.da, NIF — 500365628, Ende-
reço: Ponte da Arca — Zona Industrial, Oliveira de Azeméis, 3720 -000 
Oliveira de Azeméis, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

28 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Conceição 
Bravo. — O Oficial de Justiça, José Luís Gonçalves Pereira.

304404394 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE OURIQUE

Anúncio n.º 3110/2011

Processo N.º 80/10.0TBORQ — Insolvência pessoa
Singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que são: Insolventes: Humberto Manuel dos Anjos Figueira, estado 
civil: Casado, NIF — 206047860, Endereço: Rua de Panóias, N.º 10, 
7600 -331, Messejana e Márcia de Jesus de Oliveira das Dores, estado 
civil: Casado, NIF — 201999293, Endereço: Rua de Panóias, N.º 10, 
7600 -331, Messejana; Presidente Com. Credores: Caixa Geral de 
Depósitos, S. A. e outro(s); Administrador: Dr.ª Filipa Catarina Cama-
lhão Neiva Soares, Endereço: Rua das Oliveiras, N.º 53 - B, Portimão, 
8500 -601 Portimão.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante;

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeada a Dr.ª Filipa Cata-
rina Camalhão Neiva Soares, Endereço: Rua das Oliveiras, N.º 53 - B, 
8500 -601 Portimão. Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado 
(5 anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvência) o 
devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

14 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cristina Sofia 
Banaco. — O Oficial de Justiça, Luzia Amélia Filipe.

304372001 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 3111/2011

Processo: 946/09.0TBPFR-H

Prestação de contas administrador (CIRE)
Administrador Insolvência: Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães
Credor: Instituto de Solidariedade e Segurança Social e outro(s).

O Dr. Dr(a). Francisco Ferreira da Silva, Juiz de Direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores e a insolvente Laura Dias da Silva 
Brandão, Unipessoal, L.da, NIF — 507114728, Endereço: Rua de Fel-
gueiras, 164, Paços de Ferreira, 4590-000 Paços de Ferreira, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

1/03/2011. — O Juiz de Direito, Dr(a). Francisco Ferreira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira.

304409181 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 3112/2011

Processo: 2093/10.3TBPFR
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Insolvente: Color Dreams — Serviços em Móveis, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Paços de Ferreira, 3.º Juízo de Paços de 

Ferreira, no dia 18 -02 -2011, às 10:20 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do devedor: Color Dreams — Serviços Em 
Móveis, L.da, NIF — 505892510, Endereço: Rua Tenente Leonardo 
Meireles, N.º 165, Lj. BH, 16 Fundo, 4590 -516 Paços de Ferreira, com 
sede na morada indicada.

É administrador do devedor: José Maria Meireles da Silva, Endereço: 
Rua Tenente Leonardo Meireles, N.º 165 — Loja BH, 4590 -000 Paços 
de Ferreira, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Napoleão de Oliveira Duarte, 
Endereço: Rua da Agra, 20, Sala 33, 4150 -025 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i), do artigo 36.º, — CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3, do Artigo 128.º, do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º, do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -04 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6, do Artigo 72.º, do CIRE).




